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A idéia de que há no marxismo e, em especial, na Teoria do Modo de Produ­
ção Capitalista a expressão de um tipo "suigeneris" de racionalidade, que caracteri­
zaria, exemplarmente, a lógica dos objetos e regularidades sociás, foi difundida e re­
forçada nas análises de Althusser e nos trabalhos produzidos em torno delas. No 
quadro geral destas discussões, a teoria do valor como que reduplicava a exemplari-
dade, tudo se passando como se a compreensão adequada da forma do valor fosse o 
crisol onde se descaiitasse a expressão mais simples dessa racionalidade especial que 
Marx teria entregue, pela primeira vez, ao controle da teoria. 

O pressuposto deste arrigo é que esta idéia - nos termos formais e sumários 
em que acaba de ser exposta — é essencialmente correta e que, não obstante a insu­
ficiência e as inconseqüências dos ensaios para estabelecê-la, é irrecusável que na 
teoria do valor se encontra um ponto privilegiado para a elucidação das questões 
cruciais de uma lógica das Ciências Sociais. Para demonstrá-lo, convém, no entanto, 
proceder metodicamente e partir de um exame - ainda que breve ~ dos pontos 
mais importantes da discussão aludida. 

*Este t e x t o foi escr i to e m 1972 , c o m o parte essencial dos t rabalhos prepara tór ios à m i n h a t e ­
se de mes t r ado . Vai aqui pub l i cado tal qual. Não obs tan te minhas posições e interesses terem 
se modi f icado m u i t o desde e n t ã o , con t inuo a pensar que há nos desenvolvimentos de Valor e 
Serialidade a expl ic i tação de aspectos e implicações da teor ia do valor q u e c o s t u m a m ser dei­
xados na sombra , Es tou igualmente convenc ido , pore'ni, de que este esforço e luc idador n ã o 
pode deixar de desembocar n u m a cr í t ica dos pressupostos teóricos de Marx. Fo i o que p r o ­
curei fazer e m m i n h a disser tação de 1974 (Torres , 1979) . Desenvolvimentos crí t icos afins 
- ainda que expressos em perspect iva e l inguagem menos "especula t iva" - encon t ram-se , 
por e x e m p l o , em Cut l e r e t alii ( 1980) , e no posfácio de Catherine Colliot-TheTéne à t radu­
ção inglesa da História d o Pensamen to E c o n ô m i c o de Rubin ( 1 9 7 9 ) . Agradeço à Maria He ­
loísa Lenz , C o o r d e n a d o r a Edi tor ia l de Ensaios F E E , a opor tun idade d a pub l icação . 
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As aproximações mais conseqüentes dos aspectos lógico-ontológicos da teoria 
do valor encontram-se no trabalho de Rancière (1967) em í ire le Capital I, no livro 
Calcul Economiaue et Formes de Proprieté de Bettelheim (1970), na resposta 
de Arghiri Emmanuel às remarques de Bettelheim (Emmanuel, 1972) e, finalmente, 
no artigo de Giannoti publicado no n9 3 da revista Teoria e Prática(Gíannoti, 1968). 

O trabalho de Rancière (1967) tem o mérito inestimável de, reabrir a discus­
são em tomo da forma do valor e de reabri-la em seu nível próprio, vale dizer, des-
dobrando-lhe adequadamente as séries dificuldades e as complexas implicações teó­
ricas. Do ponto de vista da análise presente, sua importância poderia ser resumida 
nos tópicos seguintes: 1) enfatiza o caráter contraditório daequação de troca;2) cha­
ma a atenção para os textos em que Marx, discutindo as objeções de Bailey, é força­
do a explicitar o problema das condições de possibilidade desta igualização aparen­
temente impossível que já fizera o escândalo de Aristóteles (trata-se da questão do 
difícil secundam quid, a partir da qual se há de poder comparar oincomparável, um 
par de sapatos e vinte quilos de ferro, por exemplo); 3) em afirmar que são as rela­
ções de produção e, mais determinadamente, a identidade — própria do Modo de 
Produção Capitalista - entre trabalho abstrato e concreto que - enquanto causa 
ausente da equação — a sustenta e a explica, 

O interesse e a novidade, mas também a fraqueza, da contribuição de Ranciè­
re concentram-se no terceiro item distinguido, em sua maneira de localizar e com­
preender a solução marxista para o problema levantado. O interesse está, desde logo, 
em que Rancière identifica bem o lugar teórico em que deve situar-se a resolução do 
problema — na identidade dos dois trabalhos, própria do Modo de Produção Capita­
lista e, como se verá, da produção mercante como tal. A novidade está em ter salien­
tado o caráter problemático, difícil desta identidade. A fraqueza em não lhe ter elu­
cidado suficientemente a dificuldade. E isto, evidentemente, porque dizer que a 
identidade de trabalho concreto e abstrato é, como causa ausente, a condição de 
possibilidade da equação de troca, antes que uma resolução para o problema, é um 
modo eficaz de acentuar-lhe a dificuldade. Dizendo de outra maneira: à força de ser 
conciso, Rancière torna-se ambíguo, e a articulação dos dois níveis de significação, 
que, como se verá, há que distinguir em sua fórmula - para que possa ter sentido 
- é, a permanecer-se em sua hteralidade, inoperável. Além disso, mesmo reconhecen­
do sentido à sua tese, deve-se dizer que seu desenvolvimento é profundamente omis­
so, visto que negligencia a questão do modo de presença e ausência dos dois traba­
lhos, o problema de sua hgação com a forma de equação e, finalmente, a expücita-
ção da razão da necessidade desta equação ela mesma. A rigor, pode-se dizer que 
Rancière apenas desloca o problema do nível da circulação para o da produção, sem 
elucidar-lhe a razão da estrutura, também neste segundo nível, contraditória; nem o 
mecanismo de resolução que lhe é próprio. 

As análises que se encontram no livro citado de Bettelheim continuam, e com 
propriedade, às de Rancière. Põem em evidência aquilo que no Modo de Produção 
Capitalista é responsável pela forma do valor, isto é, assinala-lhe o caráter "mercan­
te" (a separação e autonomia dos produtores combinada a sua interdependência qua 
consumidores) e a privatização do trabalho social dai'decorrente (Bettelheim, 1970, 



p. 41). Entretanto, na medida em que pressupõem que o caráter social dos trabalhos 
privados é anterior à seqüência das trocas, acabam por enfraquecer, por esquecer o 
caráter problemático desta identidade — o qual, precisamente, a formulação de Ran-
cière tinha o mérito de acentuar — e negligenciam o mecanismo (como se verá) abso­
lutamente essencial de sua igualização. 

A contribuição essencial do artigo de Giannotti está no referir o valor a uma 
gênese categorial real (Giannotti, 1968, p. 72-4) e de situá-la corretamente na reite­
ração das trocas. Sua falta é negligenciar a estrutura intema deste mecanismo de 
constituição e, seguramente em conseqüência, pensar o correlato desta síntese obje­
tiva em termos substanciais. Além disso, e pela mesma razão, Giannotti inverte a or­
dem lógica na análise da forma do valor ao afirmar que é na passagem "da identida­
de à igualdade que se constitui o fundamento" (Giannotti, 1968, p. 72). 

Arghiri Emmanuel, ao pôr em evidência a inseparabilidade da teoria do valor 
trabalho dos mecanismos que lhe dão efetividade, faz o processo da posição subs-
tancialista e abre decisivamente o caminho para uma análise correta do problema em 
discussão. Surpreendentemente, no entanto, é também por negligenciar as exigên­
cias da forma do valor que, num erro como que simetricamente contrário ao de 
Giannoti, reduz (de maneira demasiado abrupta, sem dúvida) o valor à pura catego­
ria de relação, faltando-lhe, também, por isso, ao difícil modo de existência. De ma­
neira aproximativa e antecipando o resultado das análises seguintes, poder-se-ia di­
zer que escapa a Emmanuel a consistência, a quase objetividade que o valor assume 
em conseqüência do caráter "reificador" da produção mercante. 

Resumindo, e de maneira bem geral, pode-se, portanto, dizer que Rancière e 
Bettelheim passam por cima do modo específico em que se dá e ocorre a identidade 
de trabalho abstrato e concreto; que Giannoti, ainda que tenha remetido esta ques­
tão ao lugar teórico no qual se toma possível respondê-la, analisa-a insuficientemen­
te e extrai-lhe conseqüências equivocadas; que Emmanuel, finalmente, embora elu­
cide corretamente o mecanismo essencial pelo qual a forma do valor se toma efetiva 
e faça, conseqüentemente, a crítica da posição substanciahsta, desconsidera — à sua 
maneira, bem entendido - a forma do valor e esquece a opacidade e o peso real e 
objetivo que lhe é peculiar. 

Pode-se perceber, assim, que a anáMse correta da forma do valor — vale dizer, 
a compreensão da necessidade, ou antes da articulação de sua necessidade e estrutu­
ra com os mecanismos desta derivados — é um passo estrategicamente decisivo na 
elucidação do estatuto ontológico do valor. Pode-se ver também que é por terem, de 
uma maneira ou outra, faltado a estas exigências que cada um dos textos referidos 
— ainda que adiantando instrumentos preciosíssimos para a análise — não elucidam 
de maneira satisfatória os problemas em discussão. 

Uma conclusão provisória é, portanto, que, para avançar nesta análise e, mos­
trando mais em detalhe o que aportame no que faham os trabalhos referidos, pene­
trar no cerne mesmo do problema, é mister refazer a analítica da forma do valor a 
partir da ponderação rigorosa do mecanismo de funcionamento da lei do valor que 
dela se deriva. 

Na exposição propedêutica do início de O Capital, Marx inicia a colocação do 



problema do valor nestes termos: para que duas coisas se meçam, é preciso que te^ 
nham entre si qualquer coisa de comum, um secundum quid a partir do qual possam 
ser relacionadas. A colocação é confessadamente aristotélica; e a resposta, segura­
mente aristotelizante: este comum, que Aristóteles não acreditava possível, é o tra­
balho humano de onde provém toda mercadoria. Giannoti insiste em que este traba­
lho, que para cumprir suas funções deve ser abstrato e geral, socialmente necessário, 
é fruto de uma gênese social real e que, portanto, a igualização de duas mercadorias 
é possível porque há realmente, e como que antes delas, um trabalho abstrato real. 
Nesta hipótese, que é de resto sugerida pelo próprio Marx em muitos textos, o que 
não se compreende é a necessidade da forma do valor, isto é, não se vê porque 
o valor só pode expressar-se, relativamente, numa mercadoria determinada, mais 
precisamente no valor de uso de uma mercadoria que lhe faz as vezes de equivalente. 
Note-se que a dificuldade é da coisa mesma, agrura de pensar a articulação da reso­
lução do problema lógico da equação de troca (contida na descoberta clássica da 
"substância" do valor) à necessidade da forma do valor, isto é, da relação polar en­
tre forma relativa e equivalente. A dificuldade está, já se vê, em que a existência 
da forma do valor resulta da inexistência da produção comunitária, vale dizer, em 
termos positivos, do fato de que em toda produção em forma mercante os produ­
tores ou as unidades de produção são separados e autônomos — ainda que, claro, 
interdependentes via o agregado de suas necessidades de consumo. O que implica 
dizer, inelutavelmente, que o tempo de trabalho socialmente necessário à produção 
de cada classe de mercadorias, assim como ao conjunto destas, não pode determi­
nar-se anteriormente aos julgamentos que se operam, com a iteração do ciclo, no 
circuito das trocas — não obstante, por ele (isto é, pelo valor) regulado. De onde, 
portanto, que, dada uma estrutura mercante, a condição lógica da equação, a identi­
dade dos termos a igualar ao terceiro comum que as torna comensuráveis, não existe 
anteriormente à equação que este deve tornar possível (Marx, 1963, p. 298). Isso 
não quer dizer, naturalmente, que a forma valor exclua e inutilize as conquistas da teo­
ria clássica do valor trabalho. Quer dizer apenas que a simpHcidade da colocação aristo­
telizante com que se abre O Capital tem que ser superada em vista de umateorização 
menos tradicional, em que a contradição que acaba de ser apontada possa ser pensada. 

Marx, conforme se sabe, como Rancière suficientemente insistiu, afirma que o 
valor de uso da mercadoria posta como equivalente na estrutura polar da relação de 
troca expõe ou representa o valor, isto é, o trabalho socialmente necessário. A análi­
se estrutural tratou de explicitar a complexidade implicada nesta formulação, o fato 
de que o determinante é aí presente desde sua ausência. A colocação tem, pelo me­
nos, o mérito indiscutível de transpor a contradição para um nível metacategorial e, 
em o fazendo, de pôr bem em evidência sua dificuldade. Quer dizer, mostra como, 
dada a estrutura mercante, o trabalho socialmente necessário é indeterminável ex-
-ante e como, no entanto, as trocas em que se efetua sua determinação são por ele 
reguladas. Esta é a contradição que cabe elucidar. 

A dificuldade é irresolúvel enquanto não se subordinar o exame das dificulda­
des lógicas apontadas à consideração atenta dos problemas específicos que a teoria 
do valor deve resolver. Em termos elementares, pode-se dizer que o ponto de parti-



' Cons iderando que o que interessa neste artigo e' es tudar os p rob lemas lógicos implicados n a 
fo rma do valor e a ques tão do e s t a t u t o ontológico do valor, t o d a a seqüência deste ar t igo su­
po rá - p o r evidentes razões d e simplificação - a existência de relações de valor pu ra s , isto é , 
não capi ta l is t icamente modif icadas . O q u e ê t ambém dizer que se suporá a exis tência de 
u m a e c o n o m i a c o m p o s t a de t rabalhadores independen tes , propr ie tár ios de seus meios d e 
p r o d u ç ã o e n a qual não há , ev iden temen te , t rabalho assalariado. Confo rme E m m a n u e l ( 1 9 7 2 , 
p . 57 e seg.) e Lange ( 1 9 7 2 ) . De qua lque r m o d o , es tamos convencidos de que a tese centra l 
deste art igo, a saber , que a n o ç ã o sar t reana de seriahdade explici ta a infra-estrutura lógica d a 
fo rma do valor, não é afetada p o r u m a demons t ração da impossibi l idade da conversão dos 
valores e m preços de p r o d u ç ã o (ver a este p ropós i to a resposta , re formulada , de E m m a n u e l 
às remarques de Bet te lhe im n a segunda edição de A Troca Desigual ( E m m a n u e l , 1972) . Nesse 
caso, e se suas objeções efe t ivamente se sus ten ta rem, tratar-se-á de t r anspor os l e rmos da análise 
presente pa ra o quadro do que será u m a teoria da formação dos preços de p rodução a u t ô n o m o s . 

da da teoria do valor, a dificuldade empírica de que arranca, são as múltiplas e sem­
pre surpreendentes trocas reais, estes movimentos desconcertantes em que toda sor­
te de mercadorias se substituem reciprocamente sem que, à primeira vista pelo me­
nos, se possa detectar qualquer princípio que possibilite regular-lhe as comparações 
sempre mais estranhas. 

O procedimento teórico que visa resolver estas dificuldades comporta,histórica 
e logicamente, duas etapas, de importância equivalente,mas de complexidade desigual. 

A primeira dessas etapas resume-se no que Marx chama a descoberta da subs­
tância do valor, na intuição de que aquilo que Ricardo chamava o "valor relativo" 
de uma mercadoria repousa — pelo menos para aquelas cuja quantidade é suscetível 
de ser aumentada pelo trabalho humano — na quantidade de trabalho necessária à 
sua produção. De onde, naturalmente, a dissolução imediata da dificuldade relativa 
às condições de possibilidade de comparação entre mercadorias diversas, posto que 
se está assim a dizer que, para além da diversidade empírica dos produtos, está este 
elemento comum que — supostas as possibilidades de sua simplificação e homoge­
neização — as toma comensuráveis. Estabelecer as condições de redução do trabalho 
complexo ao simples e explicitar que o atendimento à "necessidade social" —no du­
plo sentido de obediência às condições técnico-sociais médias de produção e de 
aptidão para satisfazer a demanda social efetiva — ê a forma e o sentido da abstra­
ção do trabalho forma os passos seguintes desta teorização complicada. 

A segunda etapa é marcada pela descoberta da forma do valor e dos comple­
xos problemas nela implicados. A dificuldade fundamental está no que Rancière 
chamou, com felicidade, a questão crítica, isto é, em compreender porque e como a 
substância do valor reveste a fonnado valor. Ou dizendo de outro modo:em saber por 
que o tempo de trabalho socialmente necessário que define o valornão pode servir dire­
tamente como padrão de medida do valor relativo das mercadorias,devendo aparecer 
sempre,ao contrário, determinado relativamente—numaequação absolutamente ine-
lidível - n o valor de uso de uma mercadoria quáquer, afetada aposição de equivalente. 

A resolução desta dificuldade reside na expHcitação da estrutura de produção 
que toma a forma do valor necessária, vale dizer, na análise da estrutura mercante e 
de suas implicações.' Solução difícil, exposta de maneira sempre demasiado elíptica 



no texto de Marx e de modo também sempre mais ou menos truncado nos comen­
tários que lhe são consagrados. O ponto de partida está, evidentemente, em mostrar 
a exigência da forma do valor que está implicada na estnxtura mercante. O essencial, 
nesse sentido, sendo ver que esta estrutura é uma forma de organizar o processo de 
reprodução social em que a divisão do trabalho se faz de modo a conceder autono­
mia e discrição às diferentes unidades de produção pelas quais se distribuiu a força 
de trabalho socialmente disponível. Compreende-se que, nesta condição, a distribui­
ção e a repartição do produto, momentos essenciais do processo de reprodução, só 
possam fazer-se pela troca e que esta, nesta medida e segundo a expressão de Marx, 
se tome a forma de interconexão do trabalho social.^ Compreende-se, igualmente, 
que, uma vez que os processos de trabalho são independentes, não haja uma fixação 
ex-ante do tempo de trabalho socialmente necessário à produção das diferentes clas­
ses de mercadorias. Em conseqüência, parece evidente, a descoberta clássica da subs­
tância do valor afigura-se, pelo menos à primeira vista, perfeitamente inútil, posto 
que não se vê como possa ela determinar as razões de troca. Ao contrário, o que se 
percebe desde logo muito bem é a determinação de o valor de troca das mercadorias 
fazer-se relativamente, medir-se nos valores de uso daquelas com as quais se troca. 
A considerar-se mais atentamente a questão, porém, descobre-se que,urriavez acei­
to que cada mercadoria representa uma parte alíquota do tempo de trabalho social­
mente expendido, na troca de mercadorias esconde-se a ponderação indireta da par­
ticipação de cada um dos proprietários de mercadorias no processo de reprodução 
social. De modo que, por trás da relação entre os produtos, está a relação entre os 
produtores que comparando suas mercadorias respectivas estão a comparar os tem­
pos de trabalho por cada um deles expendido (Meek, 1971, p. 163, Marx, 1963, 
p. 28.5). Seria um erro, no entanto, concluir daí, e sem mais, que os equivalentes, is­
to é, os valores de uso das mercadorias contra as quais os produtores permutam as 
suas, expressem efetivamente o valor, o tempo de trabalho socialmente necessário 
à produção de cada uma delas. Isto impUcaria o esquecimento de que os trabalhos 
que constituem cada processo de trabalho efetivo são trabalhos concretos, realiza-

Ver a car ta de Marx à Kuge lmann , de 11 de j u l h o de 1868 (Marx et alii, 1971) . A este p r o ­
pós i to , Hilferding (1971) expressa-se d a seguinte mane i ra : " L a p roduz ione sociale, cioè il 
f o n d a m e n t o materiale delia societá, è d e t e r m i n a t a qual i ta t ivamente - per sua n a t u r a - dal 
m o d o in cui è organizza to il lavoro sociale; tale organizzazione, causalmente scatur i ta dal 
b i sogno e c o n ô m i c o , viene b e m pres to fissata in m o d o legale, giuridico. Questa "regolazione 
d a i r e s t e m o " const i tuisce Ia premessa lógica deU 'economia ; fornisce infatti le fo rme in cui 
si stabilisce Ia relazione rec iproca t ra si m e m b r i delia società - membr i che lavorano o m e m -
bri che regolano il l avoro . Nella società in cui esiste divisione delia proprietà e divisione dei 
lavoro, questa relazione si manifesta nello scambio, si esprime come valore di cambio". 



dos em condições técnicas em quantidades, em princípio, quaisquer.^ Seria, portan­
to, esquecer ou pelo menos ntínimizar o caráter contraditório da produção mercan­
te, a saber, a privatização das atividades necessárias à reprodução social. Proceder 
dessa maneira implica um duplo erro: ao nível da análise da circulação, o erro dos 
partidários dos bônus de trabalho (Marx, 1968, t. 1, p . 75 e seg., 89 e seg.) que pre­
tendiam utilizar o tempo de trabalho como regulador direto das trocas sem abolir a 
divisão do trabalho em forma mercante; implica ainda, ao nível da análise da produ­
ção, um segundo erro que é o de liipostasiar o trabalho social geral, numa variante 
da operação especulativa que pretende fazer dos trabalhadores individuais - vale di­
zer, dos processos de trabalho concretos - meros órgãos deste trabalho social geral 
hipostasiado." Seja como for, o essencial é ver que a identidade de tirabalho abstra­
to e concreto, individual e sodal, não é imediata e que, conseqüentemente, o valor 
só se expressa e representa no equivalente no quadro de um mecanismo complexo a 
cujas estruturas é preciso estar atento. 

Esse mecanismo opera em dois tempos.' No primeiro deles, dada a separaçío 
dos processos de trabalho com a conseqüente impossibilidade de conhecimento ex-
-ante dos custos da produção social assim como das necessidades sociais, os produ­
tores autônomos defrontam-se como proprietários de mercadorias que procuram, 
cada um e todos, por meio de trocas, obter os produtos por eles próprios não pro­
duzidos e que lhes são necessários. É claro que neste primeiro tempo as trocas se fa­
zem em função das quantidades físicas oferecidas e das escalas de necessidades e 
preferências de cada produtor (considerado aqui, obviamente, qua consumidor). 
Da mesma maneira, é claro que o valor de troca de cada mercadoria só pode encon-

^ Marx ( 1 9 6 3 , p . 2 9 8 ) d iz : "Mais en fait les t ravaux individuels representes dans ces valeurs 
d 'usage particuUères ne dev iennent du travail general e t , sous cetie f o rme , du travail social , 
qu ' en s 'échangeant re'ellement les uns con t re les au t ies p ropor t ioneUement à Ia dure'e du t ra ­
vail qu' i ls con t i ennen t . Le t emps de travail n 'exis te p o u r ainsi dire q u ' à Téta t la tent dans ces 
marchandises et il ne se revele que dans leui preces d'échange. Le point de depart n'est pas 
le travail des individus en tant que travail commun, mais au cont ra i re les t ravaux part iculiers 
d ' individus prives, t ravaux qui ne revê ten t le caractère de travai social ge'néral que dans le 
p rocès d ' échange , en se de'pouillant de leur caractère primitif . Le travail social general n'est 
dcmc pas un donné mais un résultat en v(xe de devenir. 

Une nouvelle diffílculté surgit là: d'une part les marchandises doivent entrer dans le procès 
d'échange comme temps de travail general matéôalisé, et d'autre part Ia matérialisation du 
temps de travail des individus c o m m e temps de travail general n'est elle-méme que Tabou-
tlssement du procès d'échange" (Grifos nossos) . 

Este segundo e r ro , de res to m u i t o c o m u m entre os in te rpre tes de Marx , parece ser suger ido 
p o r tex tos c o m o o seguinte: "Enfa i t , le travail , qui est ainsi mésuré par le t e m p s , n ' appa -
raíte pas c o m m e le travail d ' individus diffe'rents, mais ce sont ces individus qui paraissent 
ê t i e en travaillant de simples organes du travail" (Marx , 1 9 6 3 , p . 2 8 1 e Hilferding, 1 9 7 1 , 
p . 121) . 

' Confira-se a expl icação de Kurowski apud Brus ( 1 9 7 0 , p . 126) . 



* Marx ( 1 9 6 8 , t. 1, p . 7 7 ) d i z : "En t an t que Ia valeur, Ia mesure de son échangeabilite ' este de'-
t e rminée pa r elle n ê m e : Ia valeur d 'échange expr ime j u s t e m e n t le r a p p o r t dans lequel elle 
r emplace d 'aut res marchand i se s ;dans Ia réalite', une marchandise ne p e u t s'e'changer qu ' en des 
quan t i t t é s fixées, par ses quali tés naturelles e t de'terminées par lesbesoins des e 'changistes." 

' Marx ( 1 9 6 3 , p . 290) diz, por exemplo : "11 est clair que Ia Valeur d 'échange d 'une marchan­
d i se , de Ia toi le , pa r e x e m p l e , ne se re'duit pas à Ia p ropor t ion dans laquelle u n e marchandise 
par t icul ière , le café, par exemple , cons t i tue son équivalent ." 

Marx (1968) expressa o m e s m o d izendo que a diferença ent re v a l o r e preço é r e a l e não n o ­
mina l . "Le prix ne se dist ingue d o n c pas séulement de Ia valeur , c o m m e Ia valeur réelle se 
dis t ingue de Ia valeur n o m i n a l e " (p . 72) (pois] ". .Ia différence nomina le e n t r e le p r ix e t Ia 
valeur p tov ien t de leur différence réel le ." (p . 7 5 ) . 

trar sua medida objetiva no quantum de outras mercadorias que com ela se pode ob­
ter, ou, mais precisamente, nos quanta — materialmente diferenciados e formalmen­
te, em princípio, equivalentes — de todas as outras mercadorias presentes no campo 
social que contra ela é possível se obter* (é a forma valor desdobrada ou extensiva). 
Supondo-se a existência de um equivalente geral real, isto é, a monetarização da 
economia, segue-se que o valor de cada mercadoria se expressa no quantum de di­
nheiro que com ela se pode obter. É igualmente evidente que neste primeiro tempo 
as proporções podem ser quaisquer, de modo que aquelas mercadorias que funcio­
narem como equivalentes não poderão expressar diretamente o tempo de trabalho 
socialmente necessário à produção daquelas com as quais estiverem equacionadas. 
É por isto que, se é verdade que o valor de uma dada mercadoria só pode expressar-
-se relativamente nos valores de uso de outras mercadorias com as quais se troque, 
não é verdade que as quantidades empíricas destas outras mercadorias, contra as 
quais eventualmente se troque, expressem-lhe imediatamente o valor.' Ou, supon­
do a economia monetarizada e citando Marx: (1963, p. 640) 

"Se o preço como expositor do valor de troca da mercadoria é o expo­
sitor de sua relação de troca com a moeda, não se segue inversamente 
que a relação de troca com a moeda seja necessariamente o expoente de 
sua grandeza em valor".^ 

A questão que se põe, portanto, é saber quando e sob que condições a forma 
equivalente expressa efetivamente o quantum de valor de uma mercadoria dada, tor­
nando determinada a função que lhe pertence por princípio. Isso ocorre, precisa­
mente, no segundo tempo do mecanismo de funcionamento que vem sendo analisa­
do. Primeiramente, como se acaba de ver, os produtores atomizados desconhecem 
custos e necessidades sociais, de modo que a homogeneização das condições técni­
co-sociais de produção assim como a complementaridade dos diferentes trabalhos 
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Maix ( 1 9 6 8 , t . 3 , p t . 2 , p . 646) d iz : "L 'o rgan isme social de p r o d u c t i o n , d o n t les m e m b i e s 
disjoints - disjecta m e m b r a ) naissente de Ia division du travail , p o r t e Temprein te de Ia s p o n -
tanéi té et du hasard , que Ton considere ou les fonct ions m ê m e s de ces membres ou leurs 
rappor t s de p r o p o r t i o n n a l i t é . Aussi nos échangistes de'couvrent-ils que Ia m ê m e division du 
travail, qu i fait d ' eux des p roduc t eu r s prives i ndépendan t s , rend Ia marche de Ia p roduc t ion 
sociale, e t les r appor t s qu'el le crée, complè t emen t inde 'pendants de leurs volonte's, de sorte 
que r inde 'pendance des pe ronnes les unes vis-à-vis des autres t rouve son c o m p l é m e n t obHgé 
en u n sys tème de dépendance rec iproque imposé par les choses . " 

Marx ( 1 9 6 9 , p t . 1. p . 232 e p t . 2 , p . 5 2 2 ) d i z : " A q u a n t i d a d e to ta l de t e m p o de t r aba lho usa­
d o n u m r a m o par t i cu la r de p r o d u ç ã o p o d e ser superior ou inferior à p ropo rção co r re t amen te 
derivável d o to ta l de t r aba lho social disponível , embora cada par te a l í quo t a do p r o d u t o con­
t e n h a somen te o t e m p o necessário a sua p r o d u ç ã o ou e m b o r a ( fo rmulando inversamente) ca­
da par te a l í quo t a d o t e m p o de t raba lho u t iüzado seja a necessária p a r a p roduz i r a correspon­
dente par te a l í q u o t a do p r o d u t o to ta l . Deste p o n t o de vista o t e m p o de t rabalho necessário 
adquire u m o u t r o sen t ido [e] a ques tão é de saber que quan t idades d o t e m p o de t raba lho n e ­
cessário ele p róp r io são dis t r ibuídas ent re as diferentes esferas de p r o d u ç ã o . " 

sociais tomatn-se um fato exterior e contingente.' Num segundo momento, entre­
tanto, os desequilíbrios originados por estas condições são corrigidos pelo que se 
pode chamar concorrência dos produtores. Isto é, no fechamento do primeiro tem­
po, cada produtor pode ver, em função do quantum de outras mercadorias ou di­
nheiro que conseguiu obter contra sua produção, quer dizer, em função de sua taxa 
de remuneração, qual foi o julgamento social sobre sua participação no processo 
produtivo. A partir daí poderá, então, decidir da conveniência de aumentar sua pro­
dução, de implementar suas condições técnicas de trabalho, ou de, no limite, reti­
rar-se de sua atual linha de produção, transferindo-se para outro setor de atividade 
em que a taxa de remuneração seja maior (Kurewski apud Brus, 1970). Para dizer e 
explicar o mesmo de maneria mais rigorosa, pode-se atentar para a fómmla da cir­
culação simples de mercadorias. Como se sabe, nesta fórmula, o processo de produ­
ção (P) não está incluído. Isto não quer dizer, no entanto, que não haja relação al­
guma entre produção e circulação numa economia mercante simples. Significa, 
apenas, que se considera P materialmente independente do processo de circulação. 
Ou, sendo mais explícito: mesmo supondo que o processo produtivo não depende 
do circuito de trocas e que este se limita a fazer circular bens de consumo não pro­
dutivo, fica ainda uma dependência formal de P em relação ao processo de circula­
ção. E isto na medida em que, a cada rotação do processo de reprodução, cada agen­
te, cada unidade de produção mede ou antes vê medido seu momento produção pe­
lo momento circulação, de modo que, com a interação do ciclo, o momento produ­
ção do ciclo posterior é determinado em função do momento circulação do ciclo 
anterior. De onde que seja precisamente nesta regulação iterada do processo de re­
produção pelas trocas que o tempo de trabalho socialmente necessário à produção 
das diferentes classes de mercadorias vai sendo continuamente constituído e deter­
minado. E isto em dois sentidos, naturalmente. Primeiro, com o processo contínuo 
de adequação de cada produtor às condições técnico-sociais de produção da classe 
de mercadorias com as quais trabalha. Segundo, com o ajustamento igualmente con­
tínuo da estrutura daofertaà estrutura da demanda solvente. '" Observe-se que, nes-



' ' D i scu t indo a ques tão dos bons hormres, Marx ( 1 9 6 8 , t . 1, p . 73 ) diz a este respe i to : | 'Cet te 
cons tan te de'préciatíon des marchandises pa r r a p p o r t aux b o n s horaires en longues pér iodes 
découle de Ia loi de Ia product iv i té croissante du t e m p s de travail e t de ce que Ia valeur rela-
tive, liée au pr íncipe m ê m e de ce b o n s , à savoir, le t e m p s de travail, est pe rpe tue l l emen t re-
mise en c a u s e " . 

' ^ Ver a inda u m a vez o t e x t o de Marx ( 1 9 6 3 , p . 2 9 8 ) c i tado à n o t a 3 , especialmente o final. 

tas condições, são sempre concebíveis novos desequilíbrios, de modo que o ponto 
exato no q u á se alcança, para cada classe de mercadorias, a uniformidade social das 
condições técnicas de produção, assim como a alocação exata dos quanta de traba­
lho social disponível, é um limite perpetuamente perseguido e negado. E tanto mais 
assim, naturalmente, quanto mais são evidentes a abertura constitutiva do mercado e as 
alterações constantes na produtividade do trabalho. ' ' Por is toMarx(I963,p .38)diz : 

"( . . .) se se aceita que o valor dos produtos é determinado pelo tempo 
de trabalho, deve-se aceitar igualmente o movimento oscilatório que, 
unicamente, faz do trabalho a medida do valor". 

Quer dizer: é somente em função deste movimento que se opera a socialização 
e abstração do trabalho (ter chamado insistentemente a atenção para isto é um dos 
méritos de Emmanuel) e a gênese real do valor de que fala Giannoti. E nisto está a 
resposta à questão colocada acima sobre as condições e circunstâncias em que o 
equivalente expressa o valor: ele só o faz nos pontos médios e, por assim dizer, sem­
pre no limite deste movimento constante. 

Vohando agora à discussão inicial sobre os problemas lógicos implicados na 
teoria do valor, o primeiro a dizer é que, como quer Giannoti (1968, p . 72), há uma 
gênese categorial real, um processo de constituição efetiva do valor enquanto abstra­
ção real. Mas deve-se dizer também, e contra sua pretensão, que a igualdade precede 
a identidade, posto que, como acaba de ser visto, os quanta de trabalho socialmente 
necessário que definem, para cada classe de mercadorias, o valor só existem como 
resultantes das igualizações iteradas no curso das trocas reais.' ^ Ou, como diz exem­
plarmente o próprio Marx: 

"Na atividade produtiva, o trabalho do indivíduo lhe serve de dinheiro 
para comprar diretamente o produto, o objeto de sua atividade particu­
lar, mas é um dinheiro particular que compra iinicamente este produto 
determinado. Para que ele fosse diretamente dinheiro geral, seria neces­
sário que ele fosse trabalho geral e não particular ou, dizendo de outra 
maneira, ele deveria ser desde o início um elemento da produção geral. 
Mas então não seria mais a troca que lhe daria um caráter geral; seria seu 
caráter comunitário que determinaria diretamente sua participação na 
produção. Desde o início seria o caráter comunitário da produção que 
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Veja-se t a m b é m o seguinte t ex to de Smi th ( 1 9 7 0 , v. l , c a p . 5 , p . 1 3 4 ) : "Bu t t hough labour 
be the real measure of the ex changeable value of ali c o m m o d i t i e s , it is n o t t ha t b y which 
their value is c o m m o n l y es t imated . It is of ten difficult t o ascertain the p ropo r t i on be tween 
t w o different quant i t ies of labour . In exchanging , indeed , the different p r o d u c t i o n s of diffe-
rent sorts o f labour for one ano the r some al lowance is c o m m o n l y for b o t h . It is a d j u s t e d , h o w e -
ver, n o t by any accura te measure , by the higgling and bargaining of the m a r k e t , according t o 
t ha t sor t of rough equal i ty vtíhich, t hough n o t exac t , is sufficient for carrying on the business 
of the c o m m o n l i fe ." 

Marx ( 1 9 6 3 , cap . I, p t . 4 , p . 6 1 7 ) d i z : "Ce t t e valeur d 'e 'changen 'e ' tant pas aut re chose q u ' u n e 
manière par t icuüère de c o m p t e r le travail employe' dans Ia p roduc t ion d 'un ob je t Ver 
ainda para esta dis t inção o livro c i tado de Be t te lhe im ( 1 9 7 0 ) . 

" P o u r les propr ié ta i res par t ic ipant aux échanges leurs p rodu i t s son t des non-valeurs d 'usage , 
des valeurs d ' échange , si bien que le travail concre t qu i a foumi ces valeurs d 'usa ge do i t ê t re 
en m ê m e t e m p s travail abstrai t , travail qui p r o d u i t des marchand i se s . " (Bettelheim, 1970, p . 4 2 ) . 

tornaria o produto geral e coletivo. Mas sobre a base dos valores de tro­
ca, a troca deve inicialmente tomar o trabalho geral". (Marx, 1968, t. 1, 
p. 109).' ^ (Grifos nosso). 

Note-se que neste ponto se marca a diferença essencial entre os modos do, pro­
dução mercantes e os comunitários, lugar estratégico em que se decide a necessidade 
de uma contabilidade social indireta, apoiada no cálculo monetário, para os primei­
ros e a possibilidade de um autêntico cálculo econômico para os segundos. '" Desco­
nhecer esta diferença essencial foi o erro dos proudhonianos, dos adeptos dos bônus 
de trabalho e de todos aqueles que, substantivando o valor - depois de terem hipos-
tasiado o trabalho social geral —, negligenciaram as exigências da forma do valor. 
Num certo sentido, pode-se dizer que a tese de Giannoti marca como que a expres­
são fUosófica deste erro, pois, preocupado em estabelecer a reaMdade substancial 
do universal valor, desatende aos requisitos da forma do valor e deixa escapar o me­
canismo efetivo de constituição do tempo de trabalho socialmente necessário. 

Isto não quer dizer, evidentemente, que as análises, as demais análises altema-
tivas, sejam por sua vez perfeitas. O mérito dos althusserianos (de Rancière e Bette­
lheim) é terem sido sensíveis à problematicidade da forma do valor, o terem reco­
nhecido que o valor, embora regule as trocas, não está em nenhum lugar (Bettelheim, 
1970, p. 39). Sua falta está em não terem tematizado as modalidades desta ausência 
e presença. Bettelheim explica a contradição da equação de troca pelo caráter con­
traditório do trabalho responsável pela produção de mercadorias. Em seguida, expli­
ca a natureza contraditória deste trabalho explicitando a natureza íntima das rela­
ções mercantes (Bettelheim, 1970, esp.p. 40-1). Quando diz, no entanto, que no qua­
dro destas últimas o trabalho deve ser simultaneamente privado e socia l ' ' deixa 
uma ambigüidade terrível na análise, pois se se interpreta o "deve" como implican­
do uma necessidade moral, o menos que se deve dizer é que não de deve tomá-la ao 
pé da letra; se, ao contrário, se o compreende como implicando uma necessidade 
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" Ic i dans Téqua t ion , ou , ce qui revient au m ê m e , dans Ia con t rad ic t ion : x marchandises A = y 
marchandises B , Ia cause n ' es t pas dans T é q u a n t i o n . " (Rancière , 1 9 6 7 , p . 1 3 2 , ) ; "Ce t t e cause 
absente ce n 'es te pas le travail c o m m e sujet, c 'est Tident i té du travail abstrai t e t du travail 
concre t en t an t q u e sa généralisation expr ime Ia s t ru tuc tu re d ' u n certain m o d e de p r o d u c -
t i o n : l e m o d e de p roduc t ion capi ta l i s te ." (Rancière , 1 9 6 7 , p . 133.) 

De r e s t o , a inda que impUci tamente e em meio a inconseqüências graves, Rancière o r econhe ­
ce. Ê assim que e m sua cr í t ica de Al thusser (e au toc r í t i ca , b e m e n t e n d i d o ) , ao dizer que 
( . . . ) a e s t ru tu ra n ã o se esconde p o r q u e , à mane i ra da na tu reza heracl i teana goste de escon­
der-se, mas sim po rque assim dissimula seu c a r á t e r c o n t r a d i t ó r i o " ( R a n c i è r e , 1 9 7 0 , p . 326) e , 
ao a juntar q u e esta cont rad ição é u m a con t rad ição de classe, ele faz da redução e r rônea e 
indevida, das contradições do capi tahsmo às cont rad ições de classe, a alavanca da m u i t o ne ­
cessária e per t inente cr í t ica ao caráter mís t ico d o e s t ru tu raüsmo al thusser iano. Melhor d o 
que recusar , sem mais , a tese de u m a opacidade es t ru tura l geral teria s ido , no e n t a n t o , mos ­
t rar c o m o n a forma mistif icadora da tese al thusseriana de um nível geral de opacidade ideo­
lógica escondia-se u m pr imeiro nível de contradições t a m b é m própr io d o m o d o de p r o d u ç ã o 
capital is ta, o das cont radições mercantes em sent ido es t r i to . É por não ter c o m p r e e n d i d o 
q u e , n o cap i t ahsmo , às es t ruturas que lhe são específicas superpõem-se as mercantes que 
Ranc iè re , negando a existência de dois níveis de opacidade ideológica e assim fal tando à re-

real, a conseqüência é que se deve pura e simplesmente rejeitá-lo. De resto, o texto 
de Bettelheim parece confundir o real com o imaginário, posto que o fato que o pro­
dutor pense seu produto como um valor de troca e assim pondere, especulativamen-
te, sua sociabilidade possível, de modo nenhum garante, absolutamente em nada ga­
rante, a possibilidade de sua socialização real. Ao mercado interessa pouco a subjeti­
vidade dos agentes. 

Rancière, que é quem vai mais longe na tentativa de elucidar a dificuldade da 
forma do valor, chega a dizer que a causa da equação é a identidade de trabalho abs­
trato e concreto enquanto causa ausente.' * Também aqui a expressão é extraordi­
nariamente obscura. Em vez de dizer que a condição de possibilidade daequação é a 
identidade de trabalho abstrato e concreto enquanto elaé também umanão-identida-
de, Rancière, confundindo os níveis de análise, transfere a contradição material do ele­
mento que funciona como causa para estrutura formal da relação de causalidade ela 
mesma. A confusão perde em importância quando se vê que a ausência formal da causa 
só pode ser, materialmente, a ausência da identidade. Quer dizer: se a causa é a iden­
tidade dos dois trabalhos e se é causa enquanto ausente, pode-se cruzar os dois ní­
veis de determinação e dizer que a identidade dos dois trabalhos é causa enquanto é 
também não-identidade. Mas a formulação não poderia ser mais abstrusa. Seja como 
for, ou bem se cruzam os níveis e neste caso pode-se descobrir um sentido para a for­
mulação, ou bem se mantém a pureza lógica, vale dizer, sustenta-se que a causa é au­
sente em sua formalidade e, neste caso, a fórmula de Rancière não tem sentido al­
gum.' ' Em segundo lugar, deve-se ver que esta colocação, na medida em que enco­
bre uma recusa de pensar o sentido e o modo de identidade dos dois trabalhos, pou­
co mais faz do que deslocar a discussão do nível da circulação para o da produção, 
sem aperceber-se de que é precisamente na articulação destes dois níveis que pode 
decidir-se a elucidação real do problema. 



lação es t ru tura l que t o rna a forma do valor necessária (a separação e a u t o n o m i a das unidades 
de p r o d u ç ã o ) , fecha o caminho para uma re in te rpre tação mais posi t iva de seus própr ios t ex­
tos sobre a causalidade es t ru tura l . Além disso, com obst inação e conseqüênc ia e m sua série 
de erros , Rancière recusa a e lucidação d o fet ichismo desde a forma d o valor. N u m a n o t a em 
que remete a seu t ex to de Lire le Capi ta l , Rancière (1970) diz "En e fec to , n o alcanza con 
decir dei fe t ichismo que cons t i t uye Ia manifes tación/dis imulación de Ias relaciones de p r o d u -
cion; Io que dis imula de mane ra específica es el caráter a n t a g ó n i c o d e Ias relaciones de p ro -
d u c i ó n . " E verdade que a palavra específica relativiza u m pouco a af i rmação. Seja c o m o for, 
n o e n t a n t o , não há dúvida de que neste par t icular Bet te lheim é m u i t o mais conseqüen te . Ao 
fazer d a dup l a separação - 1) d a s un idades de p r o d u ç ã o en t re si e 2) d o s t rabalhadores ime­
diatos dos meios de p r o d u ç ã o (Bet te lhe im, 1970 , p . 71) - a figura centra l do m o d o de p r o ­
dução capitalista e ao atr ibuir à primeira feitos ideológicos específ icos, Be t t e lhe im pene t ra 
m u i t o p ro fundamen te n o cerne d o que são efet ivamente as relações de p r o d u ç ã o n o MPC. E 
c o n s e q ü e n t e m e n t e , c la ro , habiüta-se para compreender- lhe mais a d e q u a d a m e n t e os efeitos 
ideológicos (Be t te lhe im, 1 9 7 0 , p . 80-1) . 

Na verdade, é somente quando se compreende a natureza e a modalidade des­
ta identidade de trabalho .abstrato e concreto que se compreende a natureza da for­
ma do valor; recíproca e inversamente é tão-só quando se compreende efetivamente 
a estrutura e a função da forma do valor que se pode compreender o sentido e o mo­
do da identidade entre trabalho abstrato e concreto. O que, falando materialmente, 
implica dizer que, dada a separação e autonomia dos processos de trabalho, só há, 
imediatamente, trabalhos concretos, de modo que o trabalho social geral só pode re­
sultar das trocas entre mercadorias que, segundo o mecanismo já exposto, generali­
zam o trabaüio. Isto quer dizer que a forma do valor existindo, porque não há iden­
tidade entre trabalho abstrato e concreto, é precisamente o instrumento de realiza­
ção desta identidade ausente. Não se presuma, entretanto, que esta realização da até 
então inexistente identidade suprime-lhe, de uma vez por todas, a ausência. Ao con­
trário, a forma valor vive da reposição contínua desta não-identidade e só tem senti­
do enquanto instrumento continuamente, vale dizer, infinitamente, operante de sua 
destruição. 

É evidente que esta estrutura complexa pode e deve ser resumida numa meta-
conceptualização não tradicional - sobretudo não aristotélica como a seguida nos 
textos do primeiro capítulo de O Capital — que pode ser tanto o conceito derridia-
no de "différance" (certamente com mais propriedade) quanto o jogo hegeliano da 
negação, ou seja, da identidade e da não-identidade. Na primeira hipótese, ter-se-ia 
que dizer que, no funcionamento da forma do valor, o valor é permanentemente 
diferido pelo mecanismo que o religa àquela, vale dizer pela "différance" ineHdivel 
que dá existência e sentido a ambos. Na metalinguagem hegeliana, pode-de simples­
mente dizer, como o faz Marx, que: 

"O valor de mercado é sempre diferente deste valor médio das mercado­
rias: ele está sempre ora acima ora abaixo. O valor de mercado revém ao 
valor real através de suas perpétuas oscilações e não através de uma equi­
valência a um terceiro: ele é consta te mente inigual a si próprio (não é 



Es ta van tagem dos tex tos de E m m a n u e l toma-se m u i t o evidente q u a n d o se os compara com 
o u t r o s s i tuados apa ren temente n o m e s m o n í v e l e t r a t a n d o , ^ o s s o modo, d o m e s m o assun to . 
Assim se se compara , por e x e m p l o , a análise de Godelier sobre " o papel d a oferta e d a p ro ­
cura na teor ia marxis ta d o valor e dos p r e ç o s " com os t ex tos corre la tos de E m m a n u e l , fica 
m u i t o clara a indecisão teór ica da pr imeira . De u m a pa r t e , c o m e fe i to ,Gode l i e r (s.d., p , 81) 
d i s t i ngu indo o processo de fo rmação dos p reços d o processo de fo rmação d o valor e , de ou­
t ra , a f i rmando — sem elucidar-lhe a na tu reza e l imitando-se a n o m e á 4 a (reaUzação) — a hga­
ção subsistente ent re p reço e valor, fica sempre , n u m m o m e n t o c o m o n o o u t r o , aque'm de 
u m a análise rigorosa d o e s t a tu to d o valor e das impUcações teóricas compreend idas n o " t e m -

uma identidade abstrata como diz Hegel, mas uma perpétua negação da 
negação, quer dizer que ela nega-se a si própria negando o valor real)" 
(Marx, 1968, t. 1, p. 71). (Grifos nossos). 

Poder-se-ia pensar ainda na esquizofrenia do capitalismo tal como a entende Deleu-
ze (em textos como o seguinte, por exemplo: "A esquizofrenia não é, portanto, a 
identidade do capitalismo, mas sua diferença, seu afastamento, sua morte." (Delleu-
ze, 1972, p. 292) e dizer que a estrutura valor é esquizofrênica na medida em que 
a identidade de trabalho abstrato e concreto por ela suposta, e para cuja realização 
ela vive, só existe e é eficaz ao ser constatemente rejeitada, deslocada e, "(...) na 
medida em que este funcionamento comporta sempre uma duração, diferida" (Wahl, 
s.d.,p. 148). 

Mais importante do que se alongar nesta tentativa de metaconceptualização, 
do que tentar esta via sintética — na qual se trata, em última análise, de economizar 
a paciência de uma análise difícil — é, no entanto, voltar à análise da forma do va­
lor, de modo a penetrar-lhe na infra-estrutura lógica. Antes disso, no entanto, duas 
palavras sobre a posição de Emmanuel. A contribuição essencial de suas análises — 
segundo o interesse da discussão presente, é óbvio - resume-se no terem explicitado 
e sublinhado, com precisão e concisão admiráveis, a dependência da teoria do valor 
em relação aos mecanismos que dão efetividade à lei cfo valor. Dizendo de outra ma­
neira, sublinhando os pressupostos lógico-institucionais da lei do valor (1° ) divisão 
do trabalho em forma atômica; 29) a vinculação da partilha do produto social à par­
ticipação de cada agente no processo de reprodução social em função do direito à 
remimeração que, suposto o direito de propriedade dos produtores sobre o resulta­
do do seu trabalho, cada proprietário pode obter pela alienação de seu produto; 
39) a troca como forma de interdependência dos trabalhos sociais discretos;49) a 
possibilidade de transferência dos produtores de um ramo de produção a outro) e, 
notadamente, marcando a dependência de seu termo-chave — o tempo de trabalho 
socialmente necessário ~ em relação aos itens 29 e 39, Emmanuel demonstra a in-
sustentabiUdade da posição substanciaHsta (e, ao nível lógico, como a caracteriza­
mos, aristotelizante) e a inseparabilidade da teoria do valor de uma teoria do equi­
líbrio/desequilíbrio dos preços. Ao fazê-lo, Emmanuel torna evidente a necessida­
de de pensar esta problemática toda no quadro de uma teorização menos tradicio­
nal. ' * Deste ponto de vista, aliás, as observações anteriores apenas procuraram ex-



p o de t raba lho socialmente necessár io" , expressão que o define. A super ior idade da coloca­
ção de E m m a n u e l está e m ter compreend ido q u e , u m a vez dada a p r o d u ç ã o mercan te e , em 
conseqüência , a inde te rminab ihdade ex-ante d o valor, a formação dos preços , is to é , a dinâ­
mica da realização do valor, coincide necessar iamente , no p e r í o d o longo, com o processo de 
fo rmação do valor, is to ê, de de te rminação do t e m p o de t raba lho socialmente necessário à 
p r o d u ç ã o de cada classe de mercador ias presente n o campo social. 

trair de suas análises as conseqüências teóricas ai' virtualmente contidas. Na medi­
da, porém, em que Emmanuel, extrapolando de sua análise do mecanismo de fun­
cionamento da lei do valor, define-lhe o estatuto ontológico em termos puramente 
relacionais e reduz o termo-chave - valor - a uma simples tensão entre direitos, de-
vese dizer que ocorre uma negligência em relação à forma do valor e um conseqüen­
te desvio na determinação do estatuto deste termo. Para precisar este ponto, é ne­
cessário, como se verá, retornar à análise do mecanismo de funcionamento da lei do 
valor para ver que tipo de estrutura lógica está, em última análise, nele implicada. 

Os desenvolvimentos precedentes mostraram como o funcionamento da lei do 
valor é indissociável do movimento de concorrência entre os produtores ou, se se 
quiser e para ver as coisas de modo mais objetivo, da "perequaçâo" das remunera­
ções. Em o fazendo, mostraram também que o jogo lógico que sustenta a lei implica 
uma relação circular na qual o termo universal que funciona como regulador das 
equações de troca só se constitui enquanto resultante da iteração do ciclo produtivo 
do qual fazem parte as tantas trocas reais — correspondentes às tantas rotações do 
processo de reprodução — que, ainda que operadoras de sua determinação, são por 
ele reguladas. Isto se deve, como se disse abundantemente, ao fato de que, no qua­
dro da produção mercante, a abstração do trabalho só pode realizar-se ex-post. 

O que falta ainda mostrar é como esta estrutura e este mecanismo põem em 
jogo e definem o estatuto ontológico do valor, conferindo-lhe uma forma de objeti­
vidade especial (que é, de resto, própria de todos os objetos sociais) que cumpre pre­
cisamente elucidar. Neste sentido, o primeiro ponto a firmar é que tais objetos, e 
igualmente o valor, não podem ser compreendidos fora da rede de relações que ~ con­
quanto de outro ponto de vista deles dependentes — os constituem e sustentam. Não 
há nisto, bem entendido, qualquer novidade, posto que a teoria marxista do feti-
chismo tem por objeto, justamente, mostrar como em circunstâncias determinadas 
reificam-se relações sociais e socializam-se termos materiais. O que a teoria marxista 
tradicional não fez, no entanto, foi penetrar na infra-estrutura lógica do processo de 
fetichização, deixando assim pela metade a análise do estatuto lógico dos objetos 
sociais. É exatamente a continuação desta análise que se pode derivar da teoria sar­
treana do prático-rnerte e, notadamente,da noção sartreana de seriahdade. Para per­
ceber, no entanto, como, a partir de tais elementos, se aprofunda e se radicaliza a 
análise marxista, é preciso voltar ainda ao exame da forma do valor e ver como a es-
tmturação deste complexo teórico, articulando-se pelo entrecruzamento de duas sé­
ries, remete diretamente às análises sartreanas. 



Isto se toma muito claro quando se atenta para a estrutura formal do proces­
so de socialização real no qual se dá a determinação do tempo de trabalho social­
mente necessário. Este processo, já se viu, implica o atendimento a uma dupla or­
dem de necessidades sociais: de uma parte, e a propósito da produção de uma dada 
classe de mercadorias, o atendimento à necessidade de homogeneização das condi­
ções técnico-sociais da produção; de outra, a propósito da produção social no seu 
conjunto, o atendimento à necessidade de estruturá-la de modo a satisfazer a de­
manda efetiva. O mecanismo pelo qual se processa a busca contínua de satisfação 
desta dupla necessidade é, a considerar-se sua forma mais imediata, a variação dos 
preços no mercado. Esta variação de preços é, portanto, o ponto onde se entrecru-
zam e superpõem os dois eixos de determinação do tempo de trabalho socialmente 
necessário. Num primeiro nível e em prazo mais curto, os preços variam em busca 
de seu ponto de equiliTírio específico, isto é, em busca da homogeneização das con­
dições técnico-sociais de produção e em função do ponto de equiliT^rio na remune­
ração dos produtores de cada classe dada de mercadorias. Num segundo nível, e a 
mais longo prazo, os preços variam em busca de uma alocação correta do tempo de 
trabalho socialmente disponível e em função do ponto de equilíbrio da remunera­
ção intersetorial. No primeiro nível, varia o valor individual das mercadorias; no se­
gundo, o valor social de cada classe delas. Estas duas ordens de variação realmente 
se superpõem, e sua diferença não é imediatamente visível. Seja como for, do ponto 
de vista lógico, pode-se dizer que o preço de uma dada mercadoria expressa sua rela­
ção com as demais de sua classe e também, pelo menos mediatamente, com as das de­
mais classes co-presentes no campo econômico. Marx (1963, p . 319) diz com efeito; 

'Todas as mercadorias medem seu valor de troca em ouro ( . . . ) É preci­
so distinguir aí um aspecto qualitativo e um aspecto quantitativo (. . . ) 
De um lado aparece o caráter geral do tempo de trabalho que ela con­
tém, de outro a quantidade deste tempo expressa em seu equivalente 
em ouro. O valor de troca das mercadorias assim expresso como equiva­
lência geral e ao mesmo tempo como grau desta equivalência em uma 
mercadoria específica, ou em uma só equação das mercadorias com uma 
mercadoria específica, é o preço". 

Aparentemente não está presente série nenhuma nesta dupla articulação da 
forma preço. Talvez se pudesse mesmo dizer que a anáhse marxista se desdobra para 
suprimir o conceito de série que, por um momento, aí aflora. É assim que, se o se­
gundo ponto da análise da forma do valor (o primeiro consiste em mostrar que o va­
lor de uma mercadoria determinada só pode determinar-se, relativamente, no valor 
de uso de uma outra mercadoria que lhe seja posta como equivalente) implica de­
monstrai que o valor de troca de uma mercadoria qualquer só pode expressar-se na 
série de equivalentes e equivalências com que, unicamente, pode-se tomar efetiva 
sua socialização, o terceiro se resume, finalmente, em dissolver as dificuldades pró­
prias à forma desdobrada do valor,Marx (1963, p. 291) assinala dois defeitos na for­
ma extensiva ou desdobrada do valor: a) a expressão relativa do valor é inacabada e 
infinita porque a série dos equivalentes é aberta; b) a generalização da fórmula im-
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" ( . . . ) Ia g randeur de valeur de Ia marchandise est représente'e d 'une manière exhaus t iver , car 
dans le r appor t ou les marchandises sont posées c o m m e égales à Tor elles le son t aussi les 
unes aux a u t r e s " . (Marx, 1 9 6 3 , p . 319) . 

^ " " L a forme développe' de Ia valeur, ou forme II , n o u s appara i t ainsi m a i n t e n a n t c o m m e Ia forme 
spécifique dans laquelle Téquivalent ge'ne'ral expr ime sa p r o p e va leur" . (Marx, 1 9 6 3 , p . 601. ) 

plica a irifinitização das séries que serão tantas quantas as mercadorias presentes no 
campo social, (Marx, 1963, p. 595-6), erigindo uma mercadoria determinada em 
equivalente gsral, isto é, fazendo com que todas as mercadorias expressem seu valor 
relativo num mesmo equivalente, de modo que cada uma, ao medir-se com o equiva­
lente, se mede com todas as demais . ' ' 

Um exame mais atento dos textos e da coisa mesma permite ver, no entanto, 
que a passagem à forma geral do valor, na verdade, não elimina, mas apenas refrata 
os defeitos atribuídos à forma do valor desdobrada. Isto porque, sendo a forma do 
valor do dinheiro a forma extensiva,^" segue-se que sua medida padece daindeter: 
minação inerente a esta última e que, nesta medida, esta se transfere para a determi­
nação do valor de cada mercadoria no dinheiro, isto é, para seu preço. Poder-se-ia 
pensar, claro, que a natureza polar da equação de troca elidiria a dificuldade, por­
quanto o importante na mercadoria funcionando como equivalente é seu valor de 
uso e não seu valor de troca. É evidente que nestas condições a indeterminação do 
valor de troca da mercadoria dinheiro seria completamente irrelevante na determi­
nação do valor de troca das demais mercadorias, Marx diz mesmo expHcitamente que: 

"Na medida em que o preço aparece como matéria na qual se exprime e 
se mede o preço de todas as mercadorias, o dinheiro é ele próprio uma 
quantidade determimada de ouro, de prata, em resumo, de sua substài-
cia natural; ele é então uma simples quantidade de uma matéria deter­
minada que não é nem valor de troca nem relação. Assim, portanto, a 
mercadoria servindo de preço a uma outra não é posta como valor de 
troca, mas como simples quantidade dela mesmo"(Marx, 1968, t. l , p . 
147 e 149). 

Nãb obstante, se for efetivamente assim, a igualização ao dinheiro não terá a generali­
dade que lhe constitui precisamente a especificidade de equivalente. Isto porque 

"(. . . ) é somente enquanto resultado da metamorfose de todas as mer­
cadorias nela que a mercadoria dinheiro toma-se de maneira imediata, 
materializaçâo do tempo de trabalho geral, quer dizer produto da alie­
nação universal, abolição dos trabalhos individuais"(Marx, 1963, p. 300). 

De onde, bem entendido, que o valor de uso específico do dinheiro não seja o valor 
de uso da marcadoria funcionando como dinheiro e sim sua faculdade de ser "porta-



" L o r s q u e les marchandises , pou r devenir des valeur d'e'change les xines vis-à-vis des aut res , 
acquè i ren t ainsi une d o u b l e ex i s tence . Ia marchandise exc lue en t an t qu'e 'quivalent ge'ne'ral 
se presente d o u b l e m e n t c o m m e valeur d 'usage. O u t r e sa valeur d'usage par t icul ière c o m m e 
marchandise par t icul ière , eUe acquier t une valeur d'usage ge'ne'rale; ceUe-ci est el le-même une 
dé t e rmtna t ion formelle; elle de'rive en effet du tôle spécifique que Ia marchandise j o u e dans 
le procès d 'échange en raison de Tact ion universelle que les autres marchandises exercen t sur 
elle. Obje t d ' u n bes oin part icul ier , Ia valeur d 'usage de chaque marchandise possède une va­
leur différente dans des mains diffe'rents;elle a, par exemple , une autre valeur en t re les mains 
d e celui qui Tallèene q u ' e n t r e les mains de celui qui se Tappropr ie . La marchandise exclue 
c o m m e équivalent general est m a i n t e n a n t Tobjet d ' im besoin general issu du procès d 'échan-
ge lu i -même. EUe a p o u r chacun Ia m ê m e u t iü té d 'ê t re p o r t e u r de Ia valeur d ' échange , moyen 
d 'échange universel . Ainsi se résoud, dans ce t te marchand i se , Ia cont rad ic t ion qui renferme 
Ia marchand i se , c o m m e telle: d 'ê t re c o m m e valeur d 'usage part iculière en m ê m e t e m p s équ i ­
va len t general e t par conséquen t valeur d'usage p o u t chacun , uti l i té généra le" (Marx , 1 9 6 3 , 
p . 300. ) 

" L e t e m p s de travail determine se matéi ia lese en une marchandise par t i cuhère e t dé te rmi -
n é e , ayan t telles propr ie té e t tels rappor t s par t icuhères avec les beso ins ; mais , en t a n t que va­
leur d ' échange , il doi t ê t t e matérialisé dans une marchandise indifférente , a ses propr ié tes na­
turel les e t n ' e x p r i m a n t que sa quo t i t é ou q u a n t i t é ; a u t r e m e n t d i t , elle d o i t ê t r e susceptible 
de se m é t a m o r p h o s e r ou de s 'échanger avec n ' i m p o r t e quelle au t re marchandise c o n t e n a n t 
un t e m p s de travail équivalent . C e s t Fobje t lu i -même qui doi t avoir ce caractère general en 
oppos i t i on à sa par t icular i té naturel le . On ne p e u t résoudre cet te con t rad ic t ion qu ' en lui 
d o n n a n t Ia forme d 'un obje t , c'est-à-dire en posan t Ia marchandise à Ia fois dans sa forme na­
turelle e t imméd ia t e , e t dans sa forme média te d ' a rgen t ; a u t r e m e n t d i t , en faisant, d 'une 
marchandise pai ti cularière Ia substance générale de Ia valeur d 'échange , ou en ident i f iant Ia 
valeur d 'échange des marchandises à une sub tance par t icul ière , marchandise part iculière 
différente de tou tes les aut res . "En d 'au t res t e r m e s , il faut commence r par échanger Ia mar­
chandise con t r e ce t te marchandise générale , p rodu i t symbol ique universel ou objet ivat ion du 
t e m p s de travail, pou r échanger ensuite celle-ci, c o m m e valeur d ' échange , con t re toutes les 
aut res marchandises , pou r Ia mé tamorphose r en elles. L 'argent c'est le t e m p s de travail sous 
f o r m e d*objet universel o u Tobjectivation du t emps de travail general; c 'est le t emps de 
travail sous forme de de marchandise universel le" (Marx, 1968 , t 1, p , 106.) 

dor do valor de troca, meio de troca universal"? ' Dizendo de outra maneira: o va­
lor de uso específico do dinheiro, aquilo que o faz mercadoria geral é sua trocabili-
dade ou liquidez. Ora, na medida em que esta liquidez depende "da ação das demais 
mercadorias sobre o dinheiro", segue-se que o cumprimento da função que especifi­
camente lhe compete - assegurar a alienação universal das mercadorias e, indireta­
mente, assim, a socialização dos trabalhos privados — coincide com o processo de 
constituição de sua generalidade, o qual, por sua vez, e circularmente, é o pressupos­
to do cumprimento desta função. Esta estrutura circular apenas confirma a impossi-
bihdade de uma socialização do trabalho ex-ante - no interior de uma estrutura 
mercante, bem entendido - e evidencia os limites do fetichismo como forma de re­
solver as contradições que são àquela inerentes. Quer dizer, o dinheiro que aparece 
para resolver a contradição entre trabalho concreto e abstrato^ ^ e, representando o 
trabalho social geral, avalizar (promissoriamente) o processo efetivo de socialização 
dos trabalhos privados, cumpre esta função precariamente — na medida exata em 



^ ^ " C e s t Ia compara ison au lieu de Ia communaute ' e t de runiversali te ' vér i tables ." (Marx , 1 9 6 8 , 
t . l , p . 98.) 

que a socialização não pode preceder-se a si própria senão relativamente. Sendo as-
sim.é claro que a realização do valor, o "salto perigoso" em que se mede a participa­
ção de seu produtor no processo de reprodução social, mesmo se efetuada, não lhe 
garante, por si só, a definição exata de sua participação. Isto porque o valor real da 
quantia de dinheiro obtida com a venda depende dos demais momentos do processo 
de circulação, "da ação das demais mercadorias sobre o dinheiro", de modo que 
"seu poder de compra real é o resultado de uma recorrência infinita." (Sartre, 1960, 
p. 337). Isto se toma evidente em período de inflação galopante, onde a desvalori­
zação intensa da moeda, refletindo a desconfiança recíproca universal, a potencia-
lização do processo de atomização das moléculas sociais, evidencia a deterioração da 
sociabilidade e, pelo mesmo movimento, a natureza essencialmente social do dinhei­
ro. Seja como for, do ponto de vista da anáhse presente, o que importa acentuará: 
19 ) que no dinheiro se abole a separação radical entre valor de uso e valor de troca, 
posto que seu valor de uso específico — o ser meio, instrumento universal de troca 
- é função de seu valor de troca, isto é, do índice geral de preços que é a forma 
contraída de seu equivalente (e isto porque é óbvio que se deteriorando o valor de 
troca da moeda se deteriora automaticamente seu valor de uso específico, o ser meio, 
instrumento universal de troca) ;e 29) que, nestas condições, a separação radical en­
tre o valor de uso e o valor de troca do dinheiro — que o texto da página 300 dos 
Fondements parecia consagrar - não resiste a uma análise sistemática, de modo que, 
como se disse antes, a indeterminação do valor de troca do dinheiro (efeito de sua 
forma de equivalência) se reflete em seu valor de uso e, a parrir deste, se espalha 
por todas as definições de valor. De resto, considerando que cada mercadoria, ao 
comparar-se com o equivalente, está a comparar-se com todas as outras, que sua de­
finição exaustiva depende, portanto, da "totaHdade" desta comparação indireta e, 
de outra parte, considerando ainda que o universo das mercadorias "(. . . ) não está 
nunca definitivamente fechado, mas alarga-se constantemente" (Marx, 1963, p . 291), 
percebe-se logo que não poderia mesmo ser de outro modo. 

Voltando à questão da serialidade, o que se deve então acrescentar é que, se a 
detemiinação do valor de troca das mercadorias — na medida em que se considera a 
estrutura formal de sua dimensão qualitativa — não escapa à formaüzação em ter­
mos seriais, isto se deve a que os trabalhos que distributivamente os definem e os 
indivíduos ou unidades de produção que os perfazem se relacionam, eles, serial­
mente. O que, de maneira muito geral, significa que, na ausência de uma divisão co­
munitária do trabalho, a participação de cada produtor no processo de reprodução 
social, vale dizer, a socialização do trabalho e a fixação do tempo de trabalho social­
mente necessário, definidor do valor de cada classe de mercadorias, só pode fazer-se, 
formalmente, na comparação^ ^ multicentrada, recorrente e infinita do trabalho de 
cada um com o dos demais, operada indiretamente na comparação das mercadorias. 



24 Citação t ranscri ta na p, 2 3 d o presente t rabal l io . 

Antes de precisar, no entanto, o significado e as implicações teóricas precisas 
desta organização serial que se anuncia já no esquema formal da dimensão qualitati­
va da forma do valor, convém examinar também o que Marx chama sua dimensão 
quantitativa. Ao fazê-lo, ver-se-á que também aqui a infra-estrutura lógica se susten­
ta em termos seriais de modo que — dada a interdependência essencial das duas di­
mensões que, por necessidade de análise, se está a distinguir-será possível mostrar 
então como o mecanismo geral de funcionamento da lei do valor é sustentado serial­
mente. Além disso, ver-se-á também como o problema do estatuto ontológico do va­
lor se resolve com a exphcitação adequada disto que, segundo Sartre, pode-se cha­
mar "uma lógica de alteridade". 

Chamamos dimensão quantitativa da forma do valor — seguindo a distinção 
feita no texto de Marx (1963, p. 319)^'* - o grau de equivalência de uma mercado­
ria determinada com seu equivalente. Supondo-se amonetização da economia, este 
grau chama-se, como se sabe, preço. À primeira vista, não há nestas definições ne­
nhum vestígio de serialidade, a pretensão a descobri-la, parecendo, portanto, pelo 
menos estranha. Na medida, porém, em que se recorda e se precisa que esta distin­
ção nominal entre valor e preço provém de sua diferença real, a situação muda con-
sideravebnente de figura. Esta diferença real - que mais não é do que a diferença in­
terna do valor consigo próprio — provém, em íiltima análise, da separação entre os 
produtores que, tornando forçoso o aparecimento da forma do valor, a necessidade 
do equivalente provocam, pelo mesmo motivo e com igual necessidade, a contingên­
cia e a instabilidade das aferições do valor social das mercadorias. Considerando, po­
rém, que esta contingência, como diz Marx (1963, p. 640), longe de ser um defeito, 
constitui a beleza da forma preço e o modo específico de manifestação da necessi­
dade "num sistema de produção em que a regra só faz lei pelo jogo cego das irregu­
laridades" (Marx, 1963, p. 640), é necessário concluir que "(...) o preço das merca­
dorias está constantemente acima ou abaixo do valor mercante e [que] este resulta 
dos altos e baixos do preço das mercadorias" (Marx, 1968, t. 1, p . 72). Ora, é evi­
dente que nestas condições cada uma das variações de preço é uma tentativa de fi­
xação do grau de equivalência de uma dada mercadoria com o equivalente geral, es­
pelho de seu valor, e é evidente também que a determinação efetiva desta equivalên­
cia não se reduz a nenhuma destas medidas particulares, surgindo, ao contrário, co­
mo o ponto médio destas variações, hmite perpetuamente evanescente deste movi­
mento contínuo de igualização. De onde se conclui que a medida objetiva do grau 
de equivalência de uma mercadoria determinada com o equivalente geral é a quase-
-objetividade resultante da série de igualizações que a referem diferenciada e recor­
rentemente a este último. 

Voltando à questão da infra-estrutura lógica da forma do valor, pode-se pre­
cisar agora que, na medida em que o processo de socialização e a abstração real do 



^ Ver os t ex tos sobre a análise ricardiana do valor nas "Teor ias sobre a mais-valia". 

trabalho (suposta a estrutura mercante, bem entendido) dependem da frxação das 
razões de troca internas à multiplicidade de mercadorias presentes no campo social, 
segue-se, necessariamente, a dependência de sua efetividade do entrecruzamento de 
duas séries infinitas; 1) a das equações, que referindo cada classe de mercadorias - im­
plícitas na comparação de cada uma delas com o equivalente geral — ao conjunto 
aberto (Marx, 1963, p. 291) das demais, detemiina relativamente o sentido de cada 
uma destas igualdades; e 2) a dos ajustes constantes na determinação da razão de 
troca entre cada uma destas classes de mercadorias e o equivalente geral, isto é, o 
movimento infinito de variação dos preços. É claro que estas duas séries — que, se 
se quiser, estão entre si como a horizontal para a vertical, o estáfico para o dinâmico 
ou o extensivo para o intensivo — se entrecuzam e dissolvem a aparência de sua au­
tonomia respectiva. E isto, claro, porque o preço médio de cada mercadoria - que, 
supõe-se, lhe expressa o valor, só tem sentido se referido à série aberta dos demais 
preços médios — que, como que lateralmente, na série infinita recorrente e indireta 
de suas comparações recíprocas, lhe determina o "sentido", a precisão disto que Ri­
cardo chamava, a despeito da reserva de Marx^ ' , com profundidade insuperável, seu 
valor relativo. Inversamente, a verdade desta comparação lateral é o movimento in­
tensivo no qual ocorre e acontece a busca constante de cada preço médio, da fixa­
ção da razão de troca - adequada entre cada classe de mercadorias e o equivalente 
geral real. Que sem este "segundo" movimento a primeira ordem de igualizações 
não seria possível e que, inversamente, sem aquela, cada realização desta não teria 
nenhum sentido é algo que se percebe imediatamente. 

Resta ainda mostrar que esta configuração duplamente serial da forma do va­
lor é o reflexo e a manifestação como que de superfície de uma estrutura mais pro­
funda. De resto, se a forma do valor ela própria é determinada por um modo especí­
fico de organizar-se a produção, segue-se, naturahnente, que também assim deve ser 
com suas propriedades. Considerando, pois, que a forma do valor deriva da separa­
ção e da autonomia dos produtores, a questão resolve-se em precisar o que, nesta 
forma de articulação dos produtores, força o aparecimento dos traços seriais na for­
ma econômica que dela se deriva. 

A forma do valor emerge, como se viu, da impossibilidade de uma sociaHza-
ção ex-ante da produção social, do fato de que, nas condições descritas, o processo 
de aferição da participação de cada unidade de produção no processo de reprodução 
social só pode fazer-se mediante a comparação dos produtos. Os traços seriais desta 
farma, isto é, a infinitude extensiva (posto que a forma do valor desdobrada é a ex­
pressão mais verdadeira da dimensão qualitativa da forma do valor) e intensiva (pos­
to que a determinação do "valor relativo" de cada mercadoria é inseparável do mo­
vimento contínuo de variação dos preços) desta forma derivam, por sua vez, da po­
sição serial em que se encontram os próprios produtores. Isto é, derivam da dinâmi-



^ * É claro que este m o v i m e n t o de al teração da ofer ta supõe a i teração do ciclo e o ju lgamen to 
que o m o m e n t o reaüzação da vol ta anter ior emit iu sobre as condições de p r o d u ç ã o de cada 
p r o d u t o r . Convém no ta r que este j u l g a m e n t o - is to é , a adequação de cur to p razo entre a 
ofer ta fisicamente d a d a e a d e m a n d a solvente - , vale dizer , a fixação d o p r eço de m e r c a d o , 
e' ela p rópr ia in te i ramente serial. Ver sobre este p o n t o a expl ic i tação exaust iva de Sartre 
( 1 9 6 0 , p . 328 e seg.). 

ca de alteridade que informa a sistemática das comparações, prescrevendo-lhe com 
isto um tipo de racionalidade especial e própria. 

Sabendo-se que as duas dimensões da comparação, cuja estrutura formal é a 
dupla serialidade que se está a considerar, têm seu operador efetivo numa dupla or­
dem concorrencial, pode-se já avançar que a alteridade é um modo de inter-relacio-
namento das unidades concorrentes. O que significa que o antagonismo que as opõe 
não assume a forma de um sistema de negações direto e recíproco, senão que seus 
conflitos se processam como que lateralmente, em função do índice de preços e dos 
diferenciais nas taxas de remuneração. Isto quer dizer que a estrutura serial da dupla 
ordem de comparações em que se define a forma do valor resulta da posição — em 
dois níveis — concorrencial dos produtores entre si. Assim, pode-se dizer, numa pri­
meira aproximação, que a variação intensiva dos preços (desde que se a isole, para 
efeitos de análise), na qual se opera internamente a homogeneização das condições 
de oferta de uma classe dada de mercadorias, reflete e resulta da situação concorren­
cial em que estão os prodtitores desta classe de mercadorias. O que significa que o 
movimento de homogeneização vem a cada um desde os outros e aos outros desde 
cada um, na medida em que a concorrência faz de cada um e de todos, outros que 
si próprios. Dizendo materialmente: trata-se de que melhorar as condições de ofer­
ta para um agente determinado significa sempre, seja antecipar-se aos demais, 
seja segui-los,^ * de tal modo que a ação de cada um só se compreende em relações 
às alheias e que o ponto de equiliTjrio ao qual todas elas tendem é apenas a extra­
polação real, a passagem ao infinito de imia recorrência constante. É claro que, nes­
tas condições, o ponto de equilíbrio — que expressa o tempo de trabalho socialmen­
te necessário à prodtição de uma dada classe de mercadorias - não se constitui a 
partir da livre e consciente intervenção de cada um, mas resulta da transitividade de 
cada intervenção (Sartre, 1960, p . 697), isto é, do fato de que cada uma delas deter­
mina alhures as demais e é, também sempre alhures, por estas determinada. O essen­
cial neste mecanismo, pode-se logo ver, é a formação de uma resultante comum a 
partir de uma prática dispersa. É claro que, deste ponto de vista, a ponderação do 
que foi chamado acima a variação extensiva dos preços não força qualquer alteração 
nos termos da análise. Apenas obriga a reconhecer que os pontos de equilíbrio, de­
pendendo também de uma concorrência intersetorial, têm em sua infra-estrutura ló­
gica a superposição de dois movimentos seriais: o que organiza e informa o movi­
mento da oferta no quadro, desde logo e sempre apenas provisoriamente definido, 
dos que produzem uma dada classe de mercadorias e o que, relativizando sempre es-



" O r ce n ' es t nuUe.Tient le cas, puisque ía valeur des marchandises dê te rminée par le t emps de 
travail ne represente que leur valeur m o y e n n n e . 

Certes , une m o y e n n e est une abstract ion ex té t i eu re , car c 'est le n o m b r e m o y e n t o b t e n u à 
par t i r d 'une é p o q u e en t iè re : par e x e m p l e , 1 livre de cafe' de 1 sh. , es t Ia m o y e n n e des pr ix de 
cafés des deimières vingt-cinq annés . Mais elle n 'en es t pas moins três réel le , si Ton veut 
bien ame t t r e qu'elle est Ia forée mo t r i ce e t le pr íncipe actif des oscillations de p r ix des mar ­
chandises au cours d 'une pér iode d o n n é e . Cet te réaUté n ' a pas séulement u n e impor t ance 
théo r ique : c'est Ia base de Ia spéculat ion commerc ia le , p o u r laquelle les calculs de probabiU-
té r eposen t aussi bien sur les pr ix moyens qui répresen ten t Ia Ugne médiane de Toscillation 
qui sur ceux qu i r épresen ten t les m o y e n n e s des hau ts et des bas , au-dessus ou au-dessous ce 
cet te ligne m é d i a n e " . (Marx, 1968 , t. l , p . 7 1 . ) 

ta definição, informa o movimento de passagem de um ramo a outro. A diferença 
entre estes dois movimentos, apenas material, está em que, num caso, o objeto em 
torno do qual ele se dá são taxas de remuneração intra-setoriais e o outro é, portan­
to, mais próximo - enquanto que no outro este objeto são taxas de remuneração 
intersetoriais. Formalmente, no entanto, as relações são, em ambos os casos, igual­
mente de alteridade, e a diferença na escala das séries anula-se na infinitude da re­
corrência de ambas. O que se acrescenta, no entanto, com a consideração da dimen­
são extensiva da forma do valor é a pluralidade constitutiva do valor e, com isto, de 
que seja ele, por definição plural, a necessidade de princípio de pensá-lo sempre re­
lativa ou diacriricamente. 

Retornando à discussão anterior sobre o estatuto ontológico do valor, o pon­
to relevante a sublinhar é o peso, a gravidade desta reaHdade transfinita (Sartre, 
1960) que, constituída na recorrência das relações de alteridade, adquire uma con­
sistência específica e passa a impor-se a cada um dos agentes intervenientes como o 
regulador, móvel e constante, de suas práticas. Falando das condições de acesso a es­
te tipo de reaUdade, Sartre nota que ela não é acessível unicamente ao historia­
dor — nem tampouco unicamente à análise pura —, mas é o fundamento de todos os 
cálculos de alteridade prática (Sartre, 1960). O que significa que a relação de pola­
rização unívoca entre cada agente e este termo quase-universal que se constitui no 
limite de sua intervenção só tem sentido na medida em que cada agente sabe e reco­
nhece sua eficácia em relação aos demais. Não é, de resto, outra coisa o que está a 
dizer Marx ao afirmar que o valor, sendo uma média e, enquanto tal, uma abstração 
exterior, não deixa, por isto, sob a forma de preço médio de ser menos real, visto 
que uma tal média é a base da especulação comercial, que justamente define suas 
expectativas e projetos em função dela.^' De onde que o fundamento de cada inter­
venção seja sempre este termo universal que, embora se determinando sempre alhu­
res, está sempre presente, para cada termo, na forma desta fuga infinita em que se 
define. Compreende-se, portanto, que Sartre ao dizer que "a unidade do processo 
não é um todo mas uma fuga" (Sartre, 1960, p . 696) esteja apenas a precisar o sen­
tido desta estrutura "différantielle" de que se falou acima. Quer dizer, difere-se 
constantemente a definição do valor na medida em que a socialização do trabalho. 



28 "E est facile de r e m a r q u e i au con t ra i re , que 1'interêt par t icul ier , c o m m e obje t matér ie l du 
m o n d e , a déja une s t ructure de généraUté p u i s q u l l se donne c o m m e le m ê m e chez t o u s e n 
t a n t que cet te ident i té cre'e les antagonismes dans le milieu de ra l te ' r i té . E t , ce r tes , ce'la n 'es t 
pas e n t i è r e m e n t vrai: il n ' e s t pas d 'abord le m ê m e pou r se diviser en une infinite' d 'oppos i t íons 
mais , dans u n c h a m p social d o n n é , ce son t les oppos i t ions , en t an t que Tunite' d 'un m ê m e 
é q u i p e m e n t , des mêmes techniques , des m ê m e s connaissances , cons t i tue Ia base pra t ique 
fondamenta le qu i rend t o u t antagonisme possible , ce sont ces oppos i t ions qui définissent , 
les unes par les autres e t dans leur a f f ron temen t , Tuni té de t o u t e s , en t a n t qu 'el les n ien t 
chacune , c o m m e le caractère universel de Tinterê t par t icul ier . Ainsi, Téconomie classique 
a-t-elle cru pouvoi r definir ces interêts iden t iques c o m m e s'ils exis ta ient éga lement chez t o u t 
individu d ' u n groupe , sans se rendie c o m p t e que ce t te un i té est le résul ta t d ' u n processus 
seriei. Mais en fàit il s'agit d ' u n e tou te aut re chose puisque cet i n t e rê t ne vient à chacun que 
dans certaines condi t ions total isantes e t par les autres ( . . .) e t puisqu ' i l s'agit d ' u n e s t ruc ture 
d 'a l té r i té sérielle de Têtre-hors-de-soündividuel ." (Sar t re , 1 9 6 0 , p . 267-8.) " D u couplMdentite ' 
(. . . ) dev ien t syn thé t ique , chacun est iden t ique à TAutre en t a n t qu ' i l est fai t , p o r les au t res . 
A u t r e agissant sur les aut res ; Ia s t ructure formelle e t universelle d'alte'rité fera Ia Raison de 
Ia sér ie ." (Sar t re , 1960 , p . 314) . 

em condições mercantes, "tirando sua realidade objetiva e prática da separação fí­
sica e mental dos indivíduos" (Sartre, 1960, p. 334), só podendo, portanto, efetuar-
-se no limite da série duplamente infinita das comparações em alteridade que visam 
a suprimi-la, é ela própria permanentemente diferida. De onde que se possa estrita­
mente dizer do valor o que Sartre diz do preço, isto é, que "ele é real na medida em 
que reúne em si os fatores reais da separação" e que "sua força vem da impotência 
de cada agente em relação aos demais termos da série" (Sartre, 1960, p . 334), ou 
ainda, se se quiser, do intervalo que originariamente (isto é, desde que há produção 
mercante) separa as unidades sociais. 

É preciso ajuntar ainda que este processo de constituição de um termo regula­
dor a partir de uma prática desmultiplicada só é possível na medida em que a multi­
plicidade dos agentes se agrupa em torno de uma mesma realidade material — neste 
caso, e tomando as coisas no nível de generalidade máxima, o conjunto de bens for­
madores do produto social — a partir da qual se define, para cada um deles, um inte­
resse particular e próprio e, ao mesmo tempo, desde que formalmente considerado, 
sempre idêntico. É essencial, no entanto, perceber que esta identidade formal do 
interesse é sintética, resulta da situação de antagonismo serial em que se encontram os 
agentes e não de qualquer traço, de qualquer hipotética essência humana.^ ^ De outra 
parte, convém ainda acrescentar que a realidade, o peso do termo quase-universal 
constituído na passagem ao limite das práticas serializadas, é suportada pela mate­
rialidade desta materialidade a partir da qual se definem os interesses. O que signifi­
ca dizer que as variações nos preços de que resulta no longo prazo a determinação 
do valor são reverberações (Sartre, 1960, p. 239), na realidade material das merca­
dorias, da multiplicidade das intervenções práticas na seqüência das trocas. Sartre 
diz mesmo que a ausência de cada um dos termos que, compondo a estrutura serial 



Compreende-se que , nestas condições , deva-se ver a reificação menos c o m o a me tamor fose 
d o ind iv íduo em coisa d o que c o m o a regulação das prá t icas individuais p o r t e rmos quase 
universais p o r ela cons t i t u ídos na recorrência de u m a prá t ica e m al ter idade (Sar t re , 1 9 6 0 , 
p . 2 4 3 ) . 

" O esp í r i to é a substância universal igual a si p rópr ia , p e r m a n e n t e m e n t e , é a base imutável e 
i r redut íve l , o p o n t o de p a r t i d a d a ope ração de t odos - ele é seu obje t ivo e seu t e i m o en­
q u a n t o e m si pensado de todas as consciências de si. Es ta substância e' t a m b é m a obra univer­
sal q u e , graças à ope ração de todos e de cada u m , se engendra c o m o un idade e igualdade de­
les, pois ela é o para si, o " s i " , a operação em a t o . E n q u a n t o subs tância , o esp í r i to é a igual­
dade consigo m e s m o , inflexível e j u s t o , m a s , e n q u a n t o ser pa ra , si a subs tância é a essência 
que se dissolveu, a essência do bem que se sacrifica. Cada um ai ' real iza sua obra própr ia dila­
ce rando o ser universal e dele tomando-se pa r t e . Es ta dissolução e singularização da essência 
é p rec i samente o m o m e n t o da operação do si de t o d o s ; e s t e m o m e n t o é o m o v i m e n t o e a al­
m a de substância , a essência universal conduz ida a sua e f e tuação ; o r a , é prec isamente p o r q u e 
esta substância é o ser resolvido no si que ela não é essência m o r t a , mas é efetiva e viva." 
(Hegel, 1 9 4 1 , t . 2 , p . 10.) 

em sua racionalidade de alteridade, determina-lhe os efeitos, "só pode manifestar-se 
num objeto material do qual ela constitui a realidade humana".^ ' 

Seja como for, na seqüência da discussão anterior sobre o estatuto ontológi­
co do valor, o importante a sublinhar é esta consistência, este peso real assumido pe­
la resultante da prática serial e que toma impossível a pretensão de Emmanuel de 
pensar o estatuto do valor unicamente no quadro da categoria de relação. De onde 
deve-se concluir que o valor, não sendo nem substância nem relação, se define inter-
mediariamente como esta objetividade sintética que emerge constantemente da prá-
üca serial por ele regulada (Sartre, 1960, p. 315). 

Do ponto de vista lógico, o essencial a reter é que estes termos sintéticos que 
vimos chamando de quase-universais não são conceitos, isto é, neles a identidade 
dos termos diversos não está dada na definição prévia do que cada um é, mas resul­
ta da alteridade reciprocamente ativa de todos os termos (Sartre, 1960, p. 313). E is­
to de tal modo que não só a substantivação <ílos processos à maneira espinozista 
(Sartre, 1960, p. 668), mas também o modelo lógico do espírito hegeliano^" são 
inaceitáveis. 

Do ponto de vista do prosseguimento da análise, o importante é ver que a pos­
sibilidade de seu aprofundamento repousa inteira em aprofundar, diferenciar, des­
dobrar as implicações desta racionalidade serial — que é, sem dúvida, uma das pou­
quíssimas novidades teóricas da filosofia pós-hegeliana — no corpo teórico marxista. 
E tanto mais assim, quanto mais se tiver como desirato pensar o tipo de racionali­
dade especial impUcada na descoberta marxista do continente lüstórico. 
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